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VETO TOTAL AO Projeto de lei nº 819, de 2015
Mensagem A-nº  39/2016, do Sr. Governador do Estado

São Paulo,  11  de março      de 2016

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 819, de 2015, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 31.488.

De autoria parlamentar, a proposta dispõe que os aeroportos, terminais rodoviários, estabelecimentos bancários, comerciais e de prestação de serviços no Estado ficam obrigados a manter, em local visível e de fácil acesso ao público, pelo menos um exemplar do Estatuto do Idoso.
Respeitadas as razões que sustentam a propositura, declaradas na justificativa que a acompanha, vejo-me compelido a recusar-lhe sanção, pelas razões a seguir enunciadas.

A Lei federal nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, institui o Estatuto do Idoso, destinado a regular os direitos assegurados às pessoas com idade igual ou superior a 60 anos.

No âmbito deste Estado, a Lei nº 12.548, de 27 de fevereiro de 2007, consolida a legislação relativa ao idoso e a Política Estadual do Idoso, que tem por objetivo garantir ao cidadão com mais de 60 anos as condições necessárias para continuar no pleno exercício da cidadania (artigo 5º). 

Por sua vez, ao Conselho Estadual do Idoso compete a supervisão e a avaliação da referida Política, cabendo-lhe, dentre outras atribuições, zelar pelo cumprimento da legislação relativa aos direitos do idoso; assegurar, continuamente, a divulgação dos direitos do idoso e dos mecanismos para sua proteção, bem como dos deveres da família, da sociedade e do Estado; e garantir a afixação, nas instituições públicas, em local visível, da legislação relativa aos direitos do idoso, com esclarecimentos e orientação sobre a utilização dos serviços que lhe são assegurados (Lei n° 12.548, de 27 de fevereiro de 2007, artigos 21 e 22, incisos IV, IX e X).

Assim, cabe à Administração Pública promover a divulgação nos estabelecimentos públicos da legislação relativa aos direitos do idoso e da atuação administrativa relativa à matéria. Referida atribuição insere-se na esfera da gestão administrativa, não cabendo ao Legislador incursionar em área fora de sua competência legislativa. 

Ainda no tocante aos destinatários da iniciativa, a medida, ao interferir na prestação de serviços públicos federais e municipais, impondo obrigações a aeroportos e terminais rodoviários, dispõe sobre tema alheio às competências do Estado. E quanto aos estabelecimentos bancários, comerciais e de prestação de serviços, a obrigação de suportar os custos da divulgação de texto legal implica contrariedade aos princípios constitucionais da livre iniciativa, da propriedade privada e da livre concorrência (artigos 1º, inciso IV, e 170, inciso II e IV, Constituição Federal)

A par disso, trata-se de norma despida de força cogente, estatuída sem a previsão de instrumentos aptos a obrigar o cumprimento, concebida sem penalidade a lhe garantir eficácia, em conflito com o princípio da legalidade.
Por fim, a propositura fixa o prazo de 90 (noventa) dias para a adequação ao disposto na lei, contados da regulamentação, que é facultada ao Poder Executivo. Dessa forma, por meio de delegação de atribuições, que é vedada pelo artigo 5º, § 1º, da Constituição do Estado, a eficácia fica condicionada ao eventual exercício do poder regulamentar.

Consigno que situação análoga foi tratada quando da oposição de vetos aos Projetos de lei nº 542, de 2004, e nº 1.421, de 2007, que obrigavam à disponibilização do Código de Defesa do Consumidor. A medida somente foi estatuída por meio da Lei federal nº 12.291, de 20 de julho de 2010, o que também se pretende, quanto ao Estatuto do Idoso, na Câmara Federal, por meio do Projeto de lei nº 34, de 2015, em tramitação.
Expostos os motivos que fundamentam a impugnação total que oponho ao Projeto de lei nº 819, de 2015, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa Casa de Leis.
Geraldo Alckmin
GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Fernando Capez, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

